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RESOLUÇÃO N. 75, do CSDP/RN, de 05 de maio de 2014 
 

Regulamenta, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte, o Núcleo Especializado de Defesa Criminal em 
Segunda Instância e Tribunais Superiores - NUCRISI.  
 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Órgão de 
Administração Superior, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual de nº 251, de 07 de julho de 2003, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar Estadual de nº. 510/2014, e o art. 102 da Lei Complementar Federal de nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994,  
CONSIDERANDO o poder normativo do Conselho Superior no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte, na forma do que preconiza o art. 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual de n. 
251/2003; 
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública, na forma disciplinada pelo art. 111 da Lei Complementar Federal 
de n. 80/94, deve atuar junto a todos os órgãos judiciários de Segunda Instância e Tribunais Superiores; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Regulamentar o Núcleo Especializado de Defesa Criminal em Segunda Instância e Tribunais 
Superiores - NUCRISI – da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, criado pela Resolução de n. 
68/2014 do CSDP/RN, com sede em Natal. 
Art. 2°. O Núcleo Especializado de Defesa Criminal em Segunda Instância e Tribunais Superiores - NUCRISI - 
é órgão de atuação vinculado à Administração Superior, sendo coordenado por um Defensor Público lotado 
no Núcleo Sede de Natal com atribuições na área criminal, escolhido pelo Conselho Superior, observados os 
critérios previstos na Resolução de n. 68/2014 do CSDP/RN, e designado pelo Defensor Público Geral do 
Estado, na forma do art. 1º. da Lei Complementar Estadual de n. 510/2014. 
Parágrafo único. A atuação do NUCRISI é de caráter subsidiário e suplementar, justificando-se por critérios 
de estratégia ou celeridade processual, relevância da tese jurídica, ou por ausência de Defensor Público 
natural, podendo existir atuação conjunta, a pedido ou por designação do Defensor Público Geral do 
Estado. 
Art. 3°. São atribuições específicas do NUCRISI: 
I. Fixar estratégias de atuação junto ao Segundo Grau de Jurisdição, às Turmas Recursais, às Turmas de 
Uniformização de Jurisprudência, aos Tribunais Superiores, em colaboração com outros Núcleos 
Especializados da Defensoria Pública do Estado e com os demais órgãos de execução da área criminal. 
II. Acompanhar o andamento dos recursos interpostos pelos Defensores Públicos naturais da área 
criminal perante a Segunda Instância, Turmas Recursais Criminais e Tribunais Superiores, quando não 
existente a atuação do Defensor natural; 
III. Propor medidas judiciais incidentais durante o trâmite do processo que se encontre em fase recursal, 
quando não existente a atuação do Defensor natural; 
IV. Participar das sessões de julgamento, quando regularmente intimado; 
V. Realizar, quando verificada a necessidade ou solicitado pelo Defensor Público natural, sustentação 
oral junto ao Segundo Grau de Jurisdição, às Turmas Recursais Criminais, às Turmas de Uniformização de 
Jurisprudência, aos Tribunais Superiores, Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério 
Público. 
VI. Elaborar as razões recursais quando não existir Defensor natural com atuação na área criminal 
designado para atuar no feito em primeiro grau de jurisdição ou quando se verificar renúncia do advogado 



anteriormente constituído pelo acusado, desde que observado, nesse último caso, a prévia intimação desse 
para indicar se pretende ou não constituir novo patrono; 
VII. Prestar atendimento aos assistidos da Defensoria Pública que busquem o serviço do Núcleo e 
encaminhá-los ao órgão de atuação ou execução correspondente, quando for o caso. 
VIII. Elaborar petições e acompanhar o andamento processual de ações de competência originária do 
Segundo Grau de Jurisdição, Turmas Recursais Criminais, Turmas de Uniformização de Jurisprudência, 
Tribunais Superiores, Conselho Nacional de Justiça. 
Parágrafo único. Se o Defensor natural optar pelo uso da faculdade prevista no artigo 600, § 4º, do Código 
de Processo Penal, ficará responsável pela interposição das razões recursais perante a Segunda Instância e 
Tribunais Superiores, ressalvada a hipótese de atuação conjunta, a pedido ou por designação do Defensor 
Público Geral do Estado. 
Art. 4º. São atribuições do Coordenador do NUCRISI: 
I. Cumprir as atribuições estabelecidas na Resolução de n. 68/2014 do CSDP/RN, sem prejuízo daquelas 
inerentes ao órgão de execução em que esteja lotado; 
II. Atuar nos feitos que tramitam em segunda instância ou Tribunais Superiores na hipótese de 
inexistência de atuação de Defensor natural ou de renúncia do advogado anteriormente constituído; 
III. Exercer outras que lhe venham a ser atribuídas, pelo Defensor Público Geral do Estado, para fins de 
representação dos interesses institucionais. 
Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte. 
Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Natal-RN, 05 de maio de 2014. 
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